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Sindicato dos Servidores Piblicos Federais em S aide, Trabalho, Previdéndia e AcSo Sodal do Estado do Parand




1 DE JUNHO DE 2010 
Senado aprova MP 479 que reestrutura carreiras do serviço público federal - Governo vetará alterações no texto original

Nesta terça-feira (1º) o Senado aprovou o Projeto de Lei de Conversão (PLV) 4/10, oriundo da MP 479/09, que reestrutura as carreiras do serviço público federal. O PLV segue para a sanção, de acordo com o presidente do Senado, José Sarney. Se não tivesse sido votada nesta terça, a MP perderia a validade. 

Com parecer favorável do relator no Senado, o líder do governo Romero Jucá (PMDB-RR), o texto inclui medidas como remoção de policiais rodoviários e pagamento de auxílio a quem participar de processos de avaliação educacional. Uma das mudanças feitas na Câmara, a pedido do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, permite a remoção de servidores recém-ingressados no órgão antes de cumprido o período de três anos de estágio probatório. Entre as modificações introduzidas pelos deputados por meio de emendas e aprovadas agora pelo senado está a que altera o status de técnicos do seguro social para analistas tributários da Receita Federal do Brasil, como também estende o pagamento de uma gratificação (Gacen) a todos os servidores da Funasa. Trata ainda do trabalho do perito médico, estabelecendo que, caso esse profissional opte pela carga de 30 horas semanais, seu salário terá uma diminuição proporcional em 2010, mas voltará a ter o mesmo valor recebido pelo período de 40 horas semanais a partir de janeiro de 2011. A jornada de 30 horas deverá ser realizada em seis horas diárias de forma ininterrupta.

Quanto à gratificação de desempenho para a atividade de perícia médica previdenciária, o texto estabelece que seja calculada a partir da jornada de trabalho e não do nível, classe e padrão do servidor, como prevê a legislação atual. 

Saúde

O projeto muda a regra de concessão da licença remunerada de 30 dias para tratamento de saúde de pessoa na família dos servidores públicos federais incluídos na Lei 8.112/90, que dispõe sobre regime jurídico desses trabalhadores. Pela lei atual, uma nova licença remunerada só pode ser tirada 12 meses após o término da anterior. Com a proposta, a prorrogação da licença, por igual período, pode ser feita dentro do período de 12 meses, contados do começo da primeira licença.

Em contrapartida, na contagem do tempo de serviço para aposentadoria, em vez de ser considerado todo o tempo da licença concedida com remuneração - no máximo de 60 dias -, a MP determina a contagem apenas do tempo que exceder a 30 dias no período de 12 meses.

Na área da educação, foi estabelecida a concessão do auxílio para docentes que participarem em processos de avaliação de instituições, de cursos e de desempenho de estudantes, tais como o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) - que avalia estudantes universitários. 

Atualmente, a gratificação já é paga a professores e pesquisadores do setor público que colaboram na realização de tais processos de avaliação. A nova regra permitirá o pagamento também aos professores do setor privado e elevará o valor desse auxílio. A lei atual limita o pagamento desse benefício às avaliações do ensino superior, com valor de R$ 1 mil por atividade. A MP reajusta o auxílio para R$ 2 mil. O governo argumenta que o aumento se deve ao congelamento do auxílio desde a sua criação, em 2007.

Advogados

Os ocupantes de todos os cargos privativos de bacharel em Direito no Executivo deverão ter prática forense de pelo menos dois anos. Essa exigência estabelecida pela MP se estende aos ocupantes das carreiras de procurador federal e procurador do Banco Central. 

Considera-se prática forense o exercício de atividades relacionadas às ciências jurídicas na vida forense, inclusive aquelas desenvolvidas como estagiário do curso de Direito. A MP estabelece ainda que seja levado em conta na prova de títulos dos concursos públicos dessas carreiras o exercício profissional de consultoria, assessoria e diretoria, bem como o desempenho de cargo, emprego ou função de nível superior com atividades eminentemente jurídicas.

A MP contempla também mudanças nos salários e gratificações dos servidores do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), Fundação Nacional do Índio (Funai), Departamento de Polícia Federal, Hospital das Forças Armadas, titulares de cargos no setor de assistência penitenciária e servidores de ministérios, entre outros. 
Voto contrário
Alvaro Dias (PSDB-PR) considerou a medida "inconveniente e inconstitucional" e sugeriu ao presidente Lula que vete trechos do texto. Para o senador, o projeto seria inconstitucional porque as emendas acatadas na Câmara aumentam as despesas da União em um projeto de iniciativa exclusiva do Executivo, o que é proibido pela Constituição, com exceção das leis Orçamentária Anual e de Diretrizes Orçamentárias.
Já o líder do DEM, senador José Agripino (RN), disse que votaria a favor só para não prejudicar as carreiras atendidas pela MP. Ele pediu ao líder do governo compromisso de incluir em uma próxima MP solução para o problema dos analistas da Receita Previdenciária que desejem migrar para a Receita Federal. Helena Daltro Pontual / Agência Senado

Aprovada MP 479 - Em ano eleitoral, o ônus é de Lula
Com a bênção da base aliada, senadores aprovam a reestruturação de várias carreiras do funcionalismo. Somado a outras benesses recentes, prejuízo anual aos cofres públicos que cabe ao presidente aprovar ou vetar soma R$ 2, 2 bilhões

Com a ajuda da própria base aliada, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva será mais uma vez o protagonista da decisão de vetar ou não matéria de forte apelo popular. Ontem, senadores aprovaram, em votação simbólica, a Medida Provisória nº 479/09, que reestrutura diversas carreiras do serviço público federal e amplia benefícios previstos em reajuste concedido pelo governo em 2008. 
Agora, o pacote de bondades(1) aprovado pelo Congresso, em ano eleitoral, prevê impacto adicional de R$ 2,2 bilhões nas contas do governo. E isso porque o cálculo não considera o valor de uma única emenda, estimada em R$ 1,8 bilhão, que equipara o salário de técnico previdenciário ao de analista tributário da Receita. A questão já foi vetada pelo presidente Lula e, segundo aliados, dessa vez não será diferente. O impacto financeiro caiu nas mãos do Planalto com o apoio de governistas, que contribuíram para aprovação, nas últimas semanas, de três matérias de interesse do eleitorado. A mais recente foi a MP aprovada ontem no Senado. 
A avalanche de emendas à proposta — ao todo 201 — teve como origem gabinetes de parlamentares que compõem a base de apoio do governo. “Sou da base, mas se fosse um deputado deles (do PT) não teria acatado nenhuma emenda dos colegas”, afirmou a deputada Gorete Pereira (PR-CE), relatora do projeto. Ao menos 60 das emendas seguiram para o Senado. Segundo a parlamentar, a intenção era corrigir distorções nos vencimentos de categorias do serviço público contempladas na MP. Para alguns deputados, foi a chance de agradar determinados setores do funcionalismo. 
“Quando o governo propõe readequar os quadros, não pode deixar nada de fora. Senão, vai ter que mandar outra MP”, afirma o deputado petista Roberto Santiago (SP), autor de 24 emendas. O parlamentar critica a proposta do governo por sua extensão. “É uma grande colcha de retalhos que revela a bagunça que é a administração pública”, conclui. 

Mesmo diante de tantos penduricalhos, o líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), afirma que a matéria, em específico, sai do Congresso com despesa extra de R$ 35 milhões ao ano — cerca de R$ 3,3 milhões a mais do que o previsto na matéria originalmente enviada. “Não discuti o mérito. Não podia fazer nada. Se fizesse, derrubava a medida provisória”, reconheceu Jucá após a votação. Se não fosse votada no Congresso até ontem, a MP perderia a validade. A oposição não atrapalhou os planos do governo. Apesar de ressalvas ao texto, a matéria não foi alterada. O senador Álvaro Dias (PSDB-PR) disse que o movimento foi acordado anteriormente com a base aliada, para permitir a votação do projeto Ficha Limpa, de forte apelo popular. O tucano avalia que esta será a última proposta de reajuste a ser enviada ainda este ano ao presidente Lula. “Reclama-se muito do recesso (parlamentar), mas acho que agora ele é favorável (porque) o Estado não terá mais prejuízo”, ironizou. 
Piso 
Diante de reajustes aprovados pelo Legislativo, determinados setores da sociedade voltaram a pressionar as duas casas. Bombeiros e policiais militares, por exemplo, se mantêm empenhados na votação de proposta de emenda constitucional que estabelece um piso nacional para a categoria. Em busca de acordo, eles tiveram ontem nova reunião com o líder do governo na Câmara, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP). O encontro terminou sem consenso. Na próxima semana, a matéria deve ser incluída na pauta do encontro dos líderes da Casa. “Há um certo comportamento genérico do Legislativo de nunca querer dizer não a ninguém”, reconhece o deputado federal Arnaldo Madeira (PSDB-SP). De acordo com a Secretaria da Mesa da Câmara, em maio o plenário da Casa votou três matérias que geram despesas públicas e que ainda aguardam apreciação do Senado. 
1 - Sangria 
Recentemente, além da MP nº 479/09, o Congresso enviou para sanção do presidente Lula outras duas matérias que aumentam as despesas da União. Uma delas trata do reajuste das aposentadorias acima de um salário mínimo. A matéria enviada ao Legislativo previa originalmente reajuste de 6,14%, mas, com a pressão da categoria, foi aumentada para 7,7%. O impacto adicional é de R$ 1,7 bilhão ao ano. Outra matéria trata do reajuste dos servidores da Câmara, cuja estimativa inicial é de R$ 550 milhões a mais na folha de pagamentos da Casa. 
Personagem da notícia - Discrição criticada
Relatora da MP nº 479/09 na Câmara, a deputada federal Gorete Pereira (PR-CE) está na terceira passagem pela Casa. “Vou para minha sétima eleição”. Terceira suplente da coligação PMDB-PFL (atual DEM), Gorete assumiu o cargo por 10 meses, no lugar dos deputados Roberto Pessoa e Eunício Oliveira (PMDB). Nas eleições de 2002, obteve 47 mil votos nas urnas. No pleito seguinte, teve o apoio de 74,7 mil eleitores e, assim, conquistou uma das 22 cadeiras reservadas para o Ceará. A receita, segundo ela, é nunca prometer o que não pode cumprir. Parece óbvio? Ela conta também com a ajuda de Deus no próximo pleito. Nascida em Juazeiro do Norte, terra de Padre Cícero, a fisioterapeuta é conhecida pela bandeira social. Foi vereadora e deputada estadual. “Nunca fez nada expressivo. Nem para o bem nem para o mal”, afirma um conterrâneo. Atuou sempre na base aliada e trocou de partido algumas vezes. Já foi do PFL, do PMDB e agora do PR. 
No estado, seu nome é ligado à Associação Beneficente Cearense de Reabilitação, entidade não governamental que presidiu durante mais de 10 anos. Também é lembrada pelos bem-sucedidos negócios da família. Dois dos seis irmãos são donos de empresas de moda íntima, a Del Rio e a Di Lady. “Sou habituada a trabalhar para o ser humano”, define. 
Quando o PR foi acionado para assumir a relatoria da MP nº 479, a deputada garante que ficou empolgada. “Foi um prêmio.” Só não esperava tanta pressão: dos colegas, que queriam inserir emendas a qualquer preço; do governo, que não queria alteração na proposta; e das categorias, que pleiteavam reajustes. “Sei que houve pedidos até para eu não relatar.” 
O nome da cearense foi criticado nos corredores do Congresso. A principal queixa é de que era despreparada e teria virado “marionete” nas mãos do líder do PR, o deputado federal Sandro Mabel (GO). Aos 55 anos, mãe de uma estudante de medicina, Gorete compara a relatoria da MP com a da Timemania, em 2007, em que os clubes de futebol também exerceram forte pressão. “Mas vencemos”, diz, comemorando a aprovação da medida ontem pelo Senado. Alana Rizzo, Flávia Foreque – Correio Brziliense


Lula deve aprovar aumento a aposentados, mas derrubar mudança nas regras da Previdência

Sindicatos apostam que o presidente vá vetar fim do fator previdenciário

Os sindicatos pedem que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva avalie com cuidado as medidas que aumentam as aposentadorias e que mudam as regras da previdência. Ele tem até a próxima quarta-feira (9) para aprovar ou não as propostas, mas deve votá-las ainda hoje. 

Na opinião do presidente da Força Sindical, o deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), Lula vai aprovar o reajuste de 7,72% para os aposentados que ganham mais de um salário mínimo. Ao mesmo tempo, ele deve rejeitar a o fim do fator previdenciário - conta criada para desestimular as aposentadorias precoces reduzindo o valor dos benefícios.

- O presidente tem 15 dias a partir de quando ele recebe o projeto. Ele vai vetar o fator previdenciário. O que nós estamos fazendo é pedir para que o presidente, antes de votar, faça uma reunião com as centrais sindicais.

O deputado, que ajudou a aprovar na Câmara as medidas, explica que a continuidade do fator significa manter as perdas de 30% a 40% nos salários de quem depende do benefício.

Para Vicente Paulo Da Silva, o deputado Vicentinho (PT-SP), o fator previdenciário dá muito prejuízo ao governo, mas também não é vantagem para os trabalhadores. Ele defende que Lula, em vez de vetar a medida, negocie com os trabalhadores.

Na opinião de Edinho Silva, presidente estadual do PT paulista, deveria haver um debate longo com os trabalhadores, os empresários e o governo sobre o fator previdenciário. Ele afirma que a aposentadoria é um debate conjuntural, que faz parte das reivindicações normais, mas uma mudança na previdência mudaria toda a política de Estado.

A equipe econômica quer que o presidente vete o aumento das aposentadorias, sob a alegação de que tanto o aumento quanto o fator previdenciário provocarão rombo nas contas da Previdência. Na avaliação do governo, um aumento de 7,72% nos salários dos aposentados que recebem acima de um salário mínimo (R$ 510) pode aumentar em R$ 1,8 bilhão o gasto da Previdência neste ano.

Na semana passada, Lula indicou que poderia vetar o fator e assinar embaixo do aumento das aposentadorias.

- Vocês viram, agora, a votação do fator previdenciário. Tem gente que acha que ganha voto fazendo isso. Na verdade, se o povo compreender o que significa isso, essas pessoas podem até não ganhar o tanto de votos que pensam que vão ganhar.

Rombo nas contas

O fator previdenciário foi criado em 1999 com o objetivo de equilibrar receitas e despesas da Previdência Social e, assim, reduzir o saldo negativo das contas públicas. Ao mesmo tempo, seria um incentivo para os trabalhadores permanecerem mais tempo em atividade no mercado.

Segundo o presidente do Sintapi (Sindicato Nacional dos Trabalhadores Aposentados, Pensionistas e Idosos), Epitácio Luiz Epaminondas, a queda do fator previdenciário seria uma grande vitória para o trabalhador.

- Os mais pobres, que começam a trabalhar antes, são os mais prejudicados com o fator previdenciário por causa do “pedágio” que pagam para se aposentar [porque eles completam 35 anos de contribuição cedo, mas precisam esperar os 60 anos de idade, no caso dos homens, ou 55 anos no caso das mulheres]. O cálculo provoca uma queda de até 42% no salário da mulher e de até 38% no dos homens.

Para o especialista em Previdência Newton Conde, o fim do fator “é uma maravilha para os que se aposentam cedo”. Para calcular o fator, a Previdência usa uma tabela que cruza o tempo de serviço do trabalhador, a idade atual e a expectativa de vida - algo semelhante àquele jogo conhecido como batalha naval.

Conde afirma que usar o fator previdenciário para definir o valor da aposentadoria está longe de ser a maneira mais justa, mas nem por isso ele condena a fórmula.

- [O mais justo] seria uma proposta intermediária, que é a fórmula 95 [já sugerida no Congresso]. Se a idade do segurado homem mais o tempo de contribuição for igual a 95 (60 anos de idade + 35 anos de contribuição, por exemplo), ele tem 100% do salário. Se ele não tiver os 95, ele teria o fator previdenciário [usado para o cálculo], ou seja, é um misto das duas ideias. Marcel Gugoni, do R7 - Com Raphael Hakime, do R7

Fator Previdenciário - Veja como funciona o cálculo usado para definir o valor da aposentadoria do brasileiro

O que é

Cálculo que leva em conta o tempo de contribuição do trabalhador ao INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social), a idade e a expectativa de vida no momento da aposentadoria

Objetivo

Incentivar o trabalhador a ficar mais tempo no mercado de trabalho

Como funciona

Existe uma tabela que cruza a idade da pessoa e o tempo de serviço. O valor da aposentadoria é proporcional ao tempo de trabalho e à idade: quanto maiores, maior o salário

Como é agora

O trabalhador homem precisa ter 35 anos de serviço e mais 60 de idade para receber o valor integral do salário. Já a mulher precisa ter 30 anos de serviço e pelo menos 55 de idade para obter o total

Como seria sem o fator previdenciário

Trabalhador homem com 35 anos de serviço poderia se aposentar independentemente da idade. Para a mulher, o tempo de contribuição seria de 30 anos

Centrais gastam R$ 800 mil para pedir voto contra Serra

CUT disse que não divulgaria dados e valores de logística do evento que reuniu sindicalistas

Cinco centrais sindicais defenderam ontem, na assembleia da Conferência Nacional da Classe Trabalhadora (Conclat), em São Paulo, a continuidade do governo Luiz Inácio Lula da Silva e alertaram para um "retrocesso", em clara referência ao pré-candidato tucano à Presidência, José Serra. O evento, pago pelo imposto sindical, que desconta um dia de salário ao ano de todos os trabalhadores com carteira assinada, custou pelo menos R$ 800 mil, segundo o deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), presidente da Força Sindical. 
De acordo com o deputado, somente a Força Sindical pagou 500 passagens de avião para dirigentes virem das regiões Norte e Nordeste do País. As demais centrais - Central Única dos Trabalhadores (CUT), Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB), Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB) e Nova Central - também admitiram ter pago por transporte aéreo. 
A CUT disse que não divulgaria dados e valores de logística. O presidente do PT paulista, Edinho Silva, assumiu o microfone falando "em nome do companheiro José Eduardo Dutra", presidente do PT nacional. Delineou o cenário eleitoral, com rasgados elogios a Lula, e disse que "é preciso avançar ainda mais e aprofundar as mudanças do governo". 

— O Brasil não pode ter retrocesso — afirmou, em referência ao governo tucano. 
O que era para ser o ápice da Conclat - a aprovação da Agenda do Trabalhador, documento chave do evento - acabou de maneira esvaziada. Boa parte do público já havia deixado o Estádio do Pacaembu antes mesmo dos discursos dos presidentes das centrais. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.

Tucano reage a críticas e diz que sindicalistas 
são "discípulos" do presidente Lula

Para o deputado Arnaldo Madeira, centrais perderam a "capacidade de isenção"

Do R7, com Agência Estado

O deputado Arnaldo Madeira (PSDB-SP) reagiu às críticas feitas na segunda-feira (31) pelas principais centrais sindicais do país ao pré-candidato do partido à Presidência, José Serra. Para o parlamentar, os sindicalistas são "discípulos" do presidente Luiz Inácio Lula da Silva.
- Eles são discípulos do Lula, seguidores do Lula, tanto que as centrais foram beneficiadas com recursos do imposto sindical. São assalariadas do governo.

Ontem, o deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), o Paulinho, presidente da Força Sindical, e o titular da CUT (Central Única dos Trabalhadores), Arthur Henrique da Silva Santos, lançaram duras críticas a Serra durante a assembleia nacional realizada pela CMS (Coordenação dos Movimentos Sociais) em São Paulo. Além disso, pediram votos abertamente para a petista Dilma Rousseff, adversária do tucano na disputa pelo Planalto.
Para Madeira, é "lamentável" que, por sua relação simbiótica com o PT, os sindicalistas tenham "perdido a capacidade de isenção".
- Eles não sabem separar a política das entidades representativas de segmentos do trabalho. Acho lamentável que eles tenham perdido a capacidade de isenção. 
O deputado atribuiu aos dirigentes sindicais uma "desonestidade intelectual" pelos ataques diretos à campanha tucana, especialmente por afirmar que Serra "tiraria os direitos do trabalhador", frase dita por Paulinho durante seu discurso.

Centrais sindicais pedem votos para Dilma em evento

Sindicalistas fizeram assembleia para definir reivindicações aos presidenciáveis

José Henrique Lopes, do R7

A CUT (Central Única dos Trabalhadores) e a Força Sindical aproveitaram a Assembleia Nacional dos Movimentos Sociais, nesta segunda-feira (31) em São Paulo, para pedir votos para a candidata do PT à Presidência, Dilma Rousseff. O encontro, convocado pela CMS (Coordenação dos Movimentos Sociais), que se declara neutra, foi realizado na quadra do Sindicato dos Bancários de São Paulo.
O deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), o Paulinho, presidente da Força, fez duras críticas ao pré-candidato do PSDB, José Serra, e exaltou feitos do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva.
Ao discursar, Paulinho, que participou do evento como convidado e chegou a ser vaiado quando foi anunciado, disse que as eleições deste ano colocarão em jogo dois projetos para o país.
- Esse é um ano muito importante. Vamos ter de decidir se vamos continuar com esse projeto do presidente Lula, que começa a desenvolver e fazer o Brasil aparecer no mundo inteiro, ou vamos para outro projeto. E por isso os movimentos sociais e os trabalhadores são importantes.
O deputado foi irônico ao dizer que, por se referir abertamente à pré-candidata do PT, seria multado.
- Eu já tomei quatro processos e as centrais sindicais, também. [...] Eu tomei quatro, perdi dois, cada um com R$ 7,5 mil de multa. Por que? Porque estamos falando a verdade. Porque se a gente não falar fica aí esse sujeito [José Serra] tentando ganhar a eleição.

Paulinho chegou a dizer que, caso o PSDB chegue à Presidência, a sociedade brasileira poderá viver um "conflito". O deputado criticou o tratamento dado pelo governo de São Paulo às greves realizadas pelos professores da rede estadual e pelos policiais civis e em vários momentos se referiu ao tucano como "esse sujeito".
- Nós não podemos deixar esse José Serra ganhar as eleições. Os professores foram para a greve e vocês viram como o governo de São Paulo tratou? Como é que esse sujeito vai ser presidente da República? Vamos ter um conflito na sociedade brasileira com esse sujeito lá. Para impedir que aconteça a gente tem de derrotá-lo para aprender a tratar trabalhador. 
Paulinho também se referiu ao crescimento de Dilma nas pesquisas, o que atribuiu à presença da pré-candidata e do presidente Lula em eventos como as festas do Dia do Trabalho, em 1º de maio, e em inserções partidárias do PT na televisão e no rádio.
- Aqui em São Paulo a diferença da Dilma para o Serra era de 19 pontos. Em um mês, baixamos para sete. Hoje tenho certeza que a Dilma já passou o Serra aqui. Por isso temos de enfrentá-lo na rua para ganhar dele aqui em São Paulo. Por isso é importante, com a unidade dos trabalhadores, dos movimentos sociais, para a gente manter o projeto do presidente Lula e eleger a Dilma presidente do Brasil. 
Também em tom de campanha, o presidente da CUT, Arthur Henrique da Silva Santos, iniciou sua intervenção cumprimentando os presentes com um jogo de palavras usando o nome da pré-candidata petista: "Bom, Dilma" [Bom dia].
A exemplo de Paulinho, ele pediu votos para a pré-candidata do PT e criticou a oposição por entrar com representações na Justiça eleitoral pedindo multas para o PT por propaganda antecipada.
- O que eles estão tentando fazer é inviabilizar a candidatura democrático-popular no tapetão do Judiciário.
Como exemplo, Santos mencionou a crise do mensalão, ocorrida em 2005, como uma "tentativa de golpe" contra o governo Lula. O presidente da CUT fez uma comparação entre as gestões do PT e do PSDB, que segundo ele quer retornar ao Planalto para continuar com a política de privatizações. Ele se referiu ao governo do PSDB em São Paulo como "o governo PPPP: privatizações, presídios, pedágios e porrada nos movimentos sociais e nos professores".
Santos ainda criticou a criminalização dos movimentos sociais e defendeu a sequência de projetos como o Bolsa Família e o Luz Para Todos, do governo Lula.
- Estamos precisando de uma... [em referência a Dilma]... De uma... De uma mulher na Presidência para dar continuidade aos projetos sociais.
Pauta
A Assembleia Nacional dos Movimentos Sociais foi convocada para aprovar uma pauta de reivindicações que será levada aos candidatos. O documento reúne um amplo leque de demandas, que vão da reforma agrária à criação do Estado palestino. A CMS também pede a aprovação do fim do fator previdenciário e do reajuste de 7,7% para os aposentados, temas que aguardam a sanção do presidente Lula, e defende a democratização dos meios de comunicação.
O projeto ainda critica a autonomia do Banco Central e defende um regime para a exploração do petróleo do pré-sal totalmente estatal. A CMS é formada por 28 entidades, entre eles UNE (União Nacional dos Estudantes), MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra) e CUT. 

ONU: polícia continua matando em níveis alarmantes

Em seis anos, SP e RJ registraram 11 mil mortes como "resistência seguida de morte". Para ONU, casos merecem ser investigados

O Relatório sobre Execuções Sumárias da Organização das Nações Unidas (ONU), divulgado nesta terça-feira, mostra taxas “alarmantes” de violência policial no Brasil e a ação de grupos de extermínio no País. De acordo com o documento, o Brasil não cumpriu integralmente nenhuma das 33 recomendações feitas pelas Nações Unidas, depois que o relator especial da ONU sobre Execuções Sumárias, Arbitrárias ou Extrajudiciais, Philip Alston, visitou o País em 2007.

“Quase nenhuma medida foi tomada para resolver o grave problema dos assassinatos de policiais em serviço, ou para reduzir os elevados índices de assassinatos justificados como “autos de resistência”. A maioria das mortes nunca é investigada de forma significativa. Pouca coisa foi feita para reduzir a prisão e a violência”, afirma o relatório.

“Houve pelo menos 11 mil mortes registradas como ‘resistência seguida de morte’ em São Paulo e no Rio de Janeiro entre 2003 e 2009. As evidências mostram claramente que muitas dessas mortes na realidade foram execuções. Mas a polícia imediatamente as rotula de 'resistência'”, criticou o relator especial das Organizações das Nações Unidas (ONU) sobre Execuções Extrajudiciais, Philip Alston. Ele ressaltou que essas mortes precisam ser investigadas como assassinatos.

Segundo a ONU, das 33 recomendações feitas no relatório de 2008, nenhuma foi integralmente assimilada, 22 foram descumpridas e 11 foram classificadas apenas como “parcialmente cumpridas”. O documento denuncia que o governo brasileiro tem falhado em tomar medidas necessárias para diminuir as mortes causadas pela polícia.

Além da violência policial e dos chamados ‘autos de resistência’, o relatório também trata das mortes ocorridas dentro de unidades prisionais, a atuação de milícias e de grupos de extermínio formados por agentes públicos. O relatório também aponta falhas e vícios presentes no aparato de investigação e no processamento judicial. Essas falhas, de acordo com a ONU, propiciam a não responsabilização de crimes cometidos por representantes do Estado.

“O dia a dia de muitos brasileiros, especialmente daqueles que vivem em favelas, ainda é na sombra de assassinatos e da violência de facções criminosas. Quando visitei o país constatei que a polícia executou supostos criminosos e cidadãos inocentes durante operações. Civis foram mortos também por policiais atuando em grupos de extermínio e milícias”, disse Alston em comunicado à imprensa.

Avanços pontuais

O documento cita avanços pontuais como a investigação sobre as milícias, no Rio de Janeiro, ou a ação de polícia pacificadora, implementada em favelas da zona sul carioca. “No Rio de Janeiro o grande inquérito sobre milícias produziu um relatório detalhado e abrangente, bem como uma série de prisões e processos. Num pequeno número de favelas no Rio de Janeiro, operações violentas da polícia e contra-produtivas têm sido substituídas pela presença da polícia e pela introdução de alguns serviços básicos”, destaca o documento.

O relator elogiou ainda a nova abordagem das unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) do Rio de Janeiro, que, segundo ele, substitui intervenções violentas de curto prazo. Porém, faz ressalvas: “As UPPs trazem a perspectiva de segurança real e sustentada. Mas há também cada vez mais relatos de abusos cometidos contra moradores da favela pela UPP, e os serviços sociais prometidos nem sempre foram fornecidos.”

Além disso, a ONU reconhece avanços nas ações de combate ao Esquadrão da Morte, em Pernambuco. O documento também cita a atuação do Ministério Público de São Paulo como provedor de Justiça de São Paulo na responsabilização de policiais que cometem crimes. “São passos importantes para promover a responsabilidade para a polícia”, aponta o relatório.

Copa e Olimpíadas

Para Alston, o Brasil precisa intensificar as ações contra a violência se quiser realmente ter segurança, no Rio de Janeiro, durante a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016. “Novos esforços de policiamento comunitário em algumas favelas do Rio de Janeiro são muito benvindos, como é também a promessa do governo federal de aumentar os salários [dos policiais] para melhorar a segurança antes da Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos Olímpicos de 2016. Mas esses esforços exigirão um impulso muito maior se forem para trazer a segurança que se espera dentro nos próximos quatro anos”, disse o relator. *com informações da Agência Brasil) iG São Paulo 

GIRO DE NOTÍCIAS
Correio Braziliense

Governo distribui 2,4 mil novas vagas
Criado em 2009, o cargo de analista de políticas sociais terá salário de até R$ 5.151 

O governo federal deu mais um passo rumo ao preenchimento da nova carreira do Executivo. As 2,4 mil vagas para analista técnico de políticas sociais foram distribuídas entre os ministérios ontem, no Diário Oficial da União. O cargo, criado em novembro de 2009, vai atender as áreas de saúde, previdência, emprego e renda, segurança pública e desenvolvimento urbano, entre outras. Os candidatos interessados terão que aguardar a autorização do Ministério do Planejamento e o lançamento do edital, o que só deve ocorrer no ano que vem. 
O Ministério da Saúde terá o maior número de profissionais (720), seguido do Planejamento (430). Também receberão novos servidores a Educação (300), Cultura (100), Justiça (200), Pesca e Aquicultura (30), Previdência Social (20), Cidades (60), Desenvolvimento Agrário (60), Trabalho (60) e as secretarias de Direitos Humanos (30), de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (30) e de Políticas para as Mulheres (30). 
Poderão se candidatar profissionais de nível superior — a graduação específica será definida pelas necessidades de cada órgão. A seleção será feita por meio de provas (objetiva e discursivas) e avaliação de títulos. A remuneração básica inicial vai variar entre R$ 2.906 e R$ 5.151. O regime será o estatutário, que garante estabilidade após 3 anos. 

CONGRESSO - Investigação muda o foco
Polícia do Senado vai convocar agora a chefe do gabinete de Efraim Morais, apontada como a responsável pelo controle do trabalho das servidoras fantasmas

A chefe de gabinete do senador Efraim Morais (DEM-PB), Mariângela Cascão Pires e Albuquerque, será chamada a prestar depoimento na Polícia Legislativa do Senado para explicar os critérios de prestação de contas do trabalho das funcionárias fantasmas Kelly Janaína Nascimento da Silva, 28 anos, e Kelriany Nascimento da Silva, 32 anos. O nome de Mariângela foi citado no depoimento de Mônica da Conceição Bicalho, apontada como recrutadora das estudantes que não apareciam para trabalhar, como a responsável por reunir informações sobre o “trabalho externo” realizado por Kelly e Kelriany. A chefe de gabinete é servidora efetiva da Casa desde 1984. 
No depoimento prestado à Polícia Legislativa, Mônica e a irmã Kátia da Conceição Bicalho alegaram que prestavam contas verbalmente dos trabalhos realizados durante o mês para o gabinete de Efraim. Kátia e Mônica admitiram que ficavam com o cartão da conta-corrente das irmãs para descontar uma suposta dívida que as estudantes teriam contraído. As irmãs alegaram que Kelly e Kelriany teriam adquirido R$ 28 mil em roupas, mas o montante não tinha sido pago. Com isso, segundo a versão delas, os salários de R$ 3,8 mil (Kelly) e R$ 1,4 mil (Kelriany) pagos durante 13 meses, equivalente a mais de R$ 66 mil, teriam abatido a dívida. 
Na próxima semana, a comissão de sindicância do Senado que apura envolvimento de servidores com o esquema de funcionários fantasmas vai ouvir nove funcionários da Casa sobre a suposta fraude, sete ligados ao gabinete de Efraim e outros dois da diretoria-geral. Em menos de 15 dias de investigação, outras duas funcionárias efetivas do Congresso foram citadas durante apuração do esquema: a chefe de gabinete e funcionária comissionada do gabinete do deputado Efraim Filho (DEM-PB). 
Acesso ao inquérito 
O primeiro-secretário da Casa, senador Heráclito Fortes (DEM-PI), disse ontem ao Correio que conversou com o corregedor Romeu Tuma (PTB-SP) sobre a sindicância e apontou inconsistência na utilização de procurador para nomear as supostas funcionárias fantasmas. “Para os estados é comum nomear procurador para tomar posse, para o funcionário não ter que vir aqui e gastar, mas para Brasília, eu nunca tinha visto. Não entendo para que uma procuração para uma pessoa que mora aqui.” O contínuo Gilberto Rocha da Mota, do gabinete de Efraim, tomou posse em nome de Kelly e Kelriany, moradoras de Sobradinho. 
Ontem, o advogado de Kelly e Kelriany, Geraldo Faustino, não conseguiu obter o depoimento de Mônica e Kátia, prestado na segunda-feira. Os advogados das supostas recrutadoras, por outro lado, não tiveram dificuldades em obter cópias do inquérito. A polícia do Senado alegou que o “presidente do inquérito” não estava na Casa e, por isso, Faustino não poderia ter acesso ao documento. O responsável pelo caso, no entanto, deixou a delegacia do Senado pela porta lateral no momento exato em que Faustino chegou para tentar ter acesso à versão de Mônica e Kátia. 
Reta final para PT e PMDB 
Ministro garante que Lula estaria disposto a intervir em Minas Gerais a fim de garantir a candidatura do peemedebista Hélio Costa

O casamento político entre PT e PMDB para viabilizar o palanque único na disputa ao governo de Minas Gerais terá de ser feito na delegacia. A seis dias da data prevista para as legendas fecharem acordo, petistas e peemedebistas não se entendem nem mesmo sobre quem está na frente nas pesquisas encomendadas para medir o desempenho dos dois pré-candidatos, o ex-ministro das Comunicações Hélio Costa (PMDB) ou o ex-prefeito de Belo Horizonte Fernando Pimentel (PT). Em meio ao tiroteio, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva deu ontem o recado: a escolha de Hélio Costa para concorrer a governador já está encaminhada e o PT nacional está pronto para intervir, caso o impasse não se resolva. 
O emissário escolhido para tranquilizar o presidente do PMDB e da Câmara, Michel Temer (SP), foi o ministro de Relações Institucionais, Alexandre Padilha. Segundo ele, os partidos aguardam apenas os resultados das pesquisas para oficializar a situação. O recado de Lula veio para conter o clima de hostilidade entre as duas legendas, que ficou claro nos últimos dias com a troca de farpas feita até mesmo pela internet. Depois do encontro com Padilha, Temer se reuniu com Hélio Costa e lideranças peemedebistas. A avaliação no PMDB é de que Hélio Costa continua à frente de Pimentel e qualquer resultado diferente será no mínimo uma surpresa. 
O PMDB vem pressionando a direção nacional do PT no sentido de que, sem o apoio dos petistas à candidatura de Hélio Costa, a aliança com Dilma no plano nacional pode ficar prejudicada. Em Minas, no entanto, partidários de Fernando Pimentel insistem que ele seria o melhor nome para concorrer ao Palácio da Liberdade, o que levou os peemedebistas a ameaçarem com um possível adiamento da convenção do partido, marcada para o dia 12, que sacramentaria Temer como vice de Dilma. “O estado tem muita força na convenção, tem de se respeitar os mineiros antes de partir para uma decisão mais forte”, indicou o líder do PMDB na Câmara, Henrique Eduardo Alves (RN). 
Lula pediu a Padilha que apagasse o pavio aceso em Minas Gerais e garantiu o cumprimento do acordo firmado entre Pimentel e Costa no mês passado, pelo qual foi acertado o palanque único com o escolhido conforme análise de pesquisas eleitorais. Os levantamentos devem ser entregues aos dois partidos até o fim do dia de hoje. “O PMDB vai se reunir no domingo para analisar a decisão do partido. Se o candidato do PT tiver preferência clara do eleitorado, terá nosso apoio e colocaremos o coração na campanha. Do contrário, exigimos reciprocidade”, afirmou Costa. 
O anúncio oficial sobre o candidato do Palácio do Planalto ao governo mineiro será na segunda-feira, depois de reunião entre os presidentes do PMDB, Michel Temer, e do PT, José Eduardo Dutra. Para líderes do PMDB, a escolha de Costa são favas contadas. “Ele está liderando as pesquisas, temos um acordo nacional com o PT. A tendência, até pelo que disse o Padilha e o Dutra, é que o Hélio seja anunciado candidato”, aposta Alves. 
O presidente do PT de Minas, deputado federal Reginaldo Lopes, no entanto, afirma que o jogo virou e agora Pimentel estaria à frente nas pesquisas encomendadas pelo PT. “Não há mais diferença. Do ponto de vista quantitativo, hoje o que temos é um empate técnico e no aspecto qualitativo o Fernando é o mais competitivo. Agora queremos discutir de maneira fraterna com o PMDB e entendemos que a possibilidade maior é de o Pimentel ser o candidato”, afirmou. 

O Globo
Sindicalistas em campanha 
Com o lema da luta “contra o retrocesso” nas eleições deste ano, as centrais sindicais realizaram ontem, no Estádio do Pacaembu, seu primeiro ato político unificado e pregaram ampla mobilização dos trabalhadores em outubro pela continuidade do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Apesar da cautela dos principais líderes, sindicalistas e políticos citaram o nome da pré-candidata petista à Presidência, Dilma Rousseff. Ao custo de R$ 800 mil, dos quais R$ 135 mil para o aluguel do estádio e outros R$ 35 mil para a companhia de trânsito coordenar o tráfego na região do Pacaembu, as centrais sindicais CUT, Força Sindical, CGTB, CTB e Nova Central reuniram cerca de 23 mil pessoas, segundo registro das catracas, e aprovaram, por aclamação, um manifesto político e uma agenda com cerca de 250 propostas para o próximo governo. A Conclat (Conferência Nacional da Classe Trabalhadora) tem sigla homônima ao congresso intersindical realizado em 1981, no qual não houve acordo para uma proposta única. Desta vez, apenas a UGT não participou, por divergências sobre os objetivos eleitoreiros do encontro.

— Temos que dizer aos trabalhadores que o projeto do presidente Lula tem que continuar. Porque esse é o projeto que deu certo, voltado ao social, aos pobres, ao povo brasileiro. Mas, para não ser tachado de fazer campanha aqui hoje, quero cantar o Hino — disse o deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), o Paulinho da Força, que, em eventos recentes, fez ataques ao tucano José Serra.
Em seguida, o presidente nacional da CUT, Artur Henrique, emplacou o que foi uma espécie de “bordão” do encontro: a união contra o “retrocesso”: — Com certeza o maior desafio, a maior responsabilidade é não permitir o retrocesso, não permitir que tenhamos, no nosso país, a volta daqueles que foram os responsáveis pela crise, daqueles que implementaram as políticas neoliberais na década de 1990. Temos que, em alto e bom som, impedir o retrocesso.
Lula promete ir para porta de fábrica 
Empolgado num evento repleto de funcionários na Volkswagen que gritavam “olê, olê, olá, Lula, Lula”, o presidente Lula disse ontem que está pronto para fazer campanha até na porta da fábrica a partir do segundo semestre. Sem citar o nome de Dilma Rousseff, pré-candidata do PT, Lula disse aos funcionários para não estranharem caso se deparem com ele: — Não pensem que vão se livrar de mim. Ainda este ano, virei fazer campanha na porta da Volkswagen, lá fora, lá fora. E, ano que vem, não se desesperem se, em vez de encontrar o Nobre ou o Chalita em cima de um caminhão, vocês virem o ex-presidente Lula conversando com vocês às 6h.
Senado aprova MP que reestrutura carreiras e eleva gastos em R$ 2 bi 
A exemplo do que já havia feito a Câmara, o Senado aprovou ontem, por votação simbólica, em menos de dez minutos, a Medida Provisória 479, que reestrutura 25 carreiras da administração pública. Os deputados já haviam incluído 18 emendas no texto, com impacto de quase R$ 2 bilhões nos cofres públicos. Ontem, os senadores lamentaram não poder ampliar a lista dos beneficiários da MP, de olho nos dividendos políticos que matéria poderá trazer a quatro meses das eleições.
Reajuste de servidor da Câmara em pauta 
Além da decisão sobre dar ou não o aumento de 7,72% aos aposentados que ganham acima de um salário mínimo, o presidente Lula terá que analisar outra proposta polêmica: o reajuste médio de 15% aos servidores concursados da Câmara, que chega a 38%. O projeto, segundo a Câmara, implicará em impacto anual de R$ 500 mil na folha de pagamentos da Casa, hoje de R$ 2,5 bilhões. Ele também cria o adicional de especialização e dá aumento médio de 33% nas gratificações de Cargos de Natureza Especial (CNE), os cargos de confiança.
Peluso discute com presidente da OAB 
 
Um atrito entre o presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministro Cezar Peluso, que também preside o Supremo Tribunal Federal (STF), e o presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Ophir Cavalcante, marcou ontem a sessão do CNJ. Tudo começou com Ophir pedindo a palavra durante uma votação. O ministro negou. Virou discussão entre os dois. Alguns conselheiros intercederam a favor de Ophir. Após o debate, Peluso cedeu e autorizou que o representante da OAB falasse. A sessão terminou, mas a briga não: a OAB divulgou nota chamando Peluso de arbitrário e o ministro respondeu, também por escrito, defendendo o cumprimento do regimento interno do CNJ. Embora não tenha direito de voto, o presidente da OAB tem o direito de se manifestar nas sessões do CNJ. 
PSDB reage e cobra explicações sobre dossiê 
O PSDB reagiu ontem e cobrou explicações da pré-candidata do PT, Dilma Rousseff, sobre a tentativa de integrantes da campanha petista de divulgar um suposto dossiê cujo alvo principal seria Verônica Serra, filha do pré-candidato tucano, José Serra. A cúpula tucana tem informações de que a ação teria sido mais ampla e que o outro alvo seria Eduardo Jorge Caldas Pereira, ex-secretário-geral da Presidência no governo Fernando Henrique e hoje secretárioexecutivo do PSDB. Segundo tucanos, ele teve contas vasculhadas. O PT e o comando da campanha de Dilma negam a existência do dossiê.

— As informações que temos são de que a arapongagem petista é muito mais ampla do que apareceu até agora. O surgimento de dossiês é gravíssimo e comprometedor. Desta vez, Dilma não pode pedir ajuda de Erenice Guerra (chefe da Casa Civil).
Dialog obteve valiosos contratos com o governo 
A Dialog Comunicação, empresa de eventos cujo sócio Benedito de Oliveira Neto circulava com desenvoltura no QG da campanha de Dilma Rousseff, em Brasília, conquistou na sua breve e meteórica trajetória contratos que, em 2009, quase se igualaram aos conquistados pela irmã mais velha e poderosa: a Gráfica Brasil. Criada em 1969 e comandada pelo pai do dono da Dialog, Benedito de Oliveira, a Brasil é considerada a maior do Centro-Oeste e faturou ano passado R$ 44,8 milhões em serviços prestados à União. Apenas R$ 2,6 milhões a mais que a novata do mercado de eventos, investigada pela Controladoria Geral da União (CGU) e pelo Tribunal de Contas da União (TCU).
Aliança entre PT e PMDB em Minas se complica 
Deve cair no colo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva a missão de desarmar a bomba da crise mineira, que pode implodir a aliança nacional com o PMDB para dar sustentação à candidatura de Dilma Rousseff. O PMDB ameaça não fazer a convenção marcada para o dia 12, para formalizar a aliança com o PT, se o PT de Minas não apoiar o candidato do partido ao governo local, o senador Hélio Costa. A disputa ganhou um complicador ontem, com o vazamento do resultado da pesquisa encomendada ao Instituto Sensus pelo PT, que deu empate técnico entre o petista Fernando Pimentel e Hélio Costa. Além do empate, Pimentel tem a menor rejeição, o que torna mais difícil para o PT enquadrálo internamente.
Marina diz que é preciso conter corrupção 
A pré-candidata do PV à Presidência, Marina Silva, criticou o inchaço da máquina pública, em entrevista a internautas e jornalistas do site Uol. Segundo ela, é preciso enxugar a máquina e conter a corrupção.

— Por que a gente não pensa em conter o drenamento da corrupção, para enxugar a máquina? A máquina é inchada, sim. O Estado brasileiro precisa ser aperfeiçoado, principalmente no seu inchamento, no seu aparelhamento.

A senadora cobrou o controle de gastos públicos.

— O bom senso diz que devemos ter claro que ninguém quer inflação. Controle é fundamental. A crítica é que isso não se contém só com alta de juros, sim com controle de gastos — disse Marina, para quem a autonomia do BC é boa, mas não precisa ser institucionalizada.
Oliver Stone e a anfitriã Dilma 
A pré-candidata do PT à Presidência, Dilma Rousseff, reuniu-se ontem, por uma hora, com o cineasta americano Oliver Stone, no Brasil para promover seu filme “Ao sul da fronteira”, fruto de suas andanças pela América do Sul, com destaque para o presidente da Venezuela, Hugo Chávez. O encontro, segundo a assessoria de Dilma, foi informal e ocorreu a pedido do cineasta. Dilma e Stone trocaram elogios mútuos. Dilma disse ser “grande fã” do diretor; Stone a qualificou como “carismática”. Os dois saíram sem falar com a imprensa, mas Stone gravou uma pequena entrevista para o site de Dilma, em que diz que ficou impressionado com ela, que é “muito inteligente”.

— Ela é muito focada, fiquei impressionado com isso — disse. Perguntado por que quis conhecê-la, respondeu: — Porque ela é o futuro.
Pesquisa Ibope aponta vitória de Cabral no Rio 
Pesquisa Ibope divulgada ontem indica a possibilidade de vitória em primeiro turno para o atual governador Sérgio Cabral (PMDB), que tenta a reeleição. Ele tem 43% das intenções de voto, mais do que a soma de seus adversários. O segundo colocado seria Anthony Garotinho (PR), com 21%, deixando Fernando Gabeira (PV) em terceiro, com 12% da preferência do eleitorado. Votos em branco e nulos somariam 12%. Os que não sabem foram 11%, e 1% não respondeu. A pesquisa, divulgada pelo “Jornal do Brasil”, foi contratada pelo Sindicato dos Condutores da Marinha Mercante e Afins. A pesquisa foi feita entre 19 e 21 de maio, antes de o TRE tornar Garotinho inelegível por três anos. A pesquisa foi registrada no TSE sob o número 12414/2010.

O Estado de S. Paulo
Centrais gastam R$ 800 mil do imposto sindical para pedir voto contra Serra 
Cinco centrais sindicais - Força, CUT, CGTB, CTB e Nova Central - pregaram ontem, na assembleia da Conferência Nacional da Classe Trabalhadora (Conclat), em São Paulo, a continuidade do governo Lula e alertaram para um "retrocesso", em clara referência ao pré-candidato tucano à Presidência, José Serra. O evento, pago pelo imposto sindical, que desconta um dia de salário ao ano de todos os trabalhadores com carteira assinada, custou pelo menos R$ 800 mil, segundo o deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), presidente da Força Sindical.
UGT, por influência do PPS, fica ausente da festa 
As divergências político-partidárias dentro das centrais sindicais impediram que a Conferência Nacional da Classe Trabalhadora (Conclat), realizada ontem no Estádio do Pacaembu, na capital paulista, se transformasse em um ato explícito pró Dilma Rousseff, a pré-candidata do governo Lula à Presidência da República. Embora os organizadores tenham festejado a unidade das centrais, o movimento não foi unânime. Sob a alegação de que a Conclat seria usada como palanque para fazer campanha em favor da pré-candidata do governo, militantes do PPS e do DEM na União Geral dos Trabalhadores (UGT), presidida por Ricardo Patah, articularam e conseguiram evitar que a central participasse do evento.
Deputados vão de carro oficial a evento 
Enquanto militantes das centrais sindicais chegavam em ônibus fretados à Praça Charles Miller para a Conclat, o Estado flagrou carros oficiais da Assembleia Legislativa de São Paulo parados no estacionamento da portaria 23 do Pacaembu, destinada ao acesso de políticos e da imprensa.
O deputado estadual Roberto Felício (PT-SP), pré-candidato ao terceiro mandato na Assembleia, foi um dos parlamentares a usar o carro oficial para ir ao evento. "Estou aqui como deputado. Não é um evento de natureza eleitoral, se não eu não viria", justificou. "Quando participei do lançamento da pré-candidatura do (Aloizio) Mercadante, como era uma atividade eleitoral, não usei o carro oficial. Mas aqui é uma atividade de natureza sindical, de movimento popular, e portanto não há nenhuma restrição e nenhuma razão para que eu evitasse o uso do carro." 

Testemunha cita desvio para PT na CPI da Bancoop 
O técnico em edificações Hélio Malheiro afirmou à CPI da Bancoop que recursos da cooperativa foram desviados para campanhas do PT em 2002. Acusou João Vaccari Neto, na época diretor financeiro da entidade e hoje tesoureiro do PT, de fazer parte do "esquema fraudulento". Também disse que seu irmão, Luís Malheiro, então presidente da Bancoop, foi pressionado a liberar valores para o partido. Dizendo-se ameaçado, Hélio está ao abrigo do Programa de Proteção a Testemunhas desde 2008. Com rosto coberto por capuz, ele chegou à Assembleia Legislativa de São Paulo escoltado por 12 policiais armados e depôs em sessão reservada, diante de 7 parlamentares. O áudio do relato foi transmitido para o plenário.
Oliver Stone grava vídeo de apoio a Dilma 
A pré-candidata do PT à Presidência, Dilma Rousseff, ganhou ontem um cabo eleitoral "importado": o cineasta norte-americano Oliver Stone, que gravou um vídeo de um minuto e 31 segundos recheado de elogios à ex-ministra. Diretor de filmes de sucesso, Stone reuniu-se com a petista por mais de uma hora, em seu comitê de campanha, em Brasília. Na avaliação do cineasta, que se encontrou pela primeira vez com Dilma, a petista é uma pessoa "muito inteligente", com uma "mente brilhante", além de ser "focada" e saber "tudo de energia e de economia". "Ela é dedicada ao desenvolvimento e à continuidade do projeto Lula", disse Stone, no vídeo.
Para americano, cinema é uma estética política 
Oliver Stone ganhou seu primeiro Oscar - de roteiro - por O Expresso da Meia-Noite, no qual o diretor Alan Parker narrou a odisseia de um jovem norte-americano nas prisões da Turquia. Vieram depois mais dois Oscars - de direção - por Platoon e Nascido em 4 de Julho, que integram uma trilogia sobre a Guerra do Vietnã, na qual Stone reconstituiu a própria experiência no Sudeste Asiática. O cineasta, num certo sentido, é a exceção num cinema hollywoodiano que quer ser, acima de tudo, diversão. Para Stone, o cinema é uma estética política e ele não abre mão disso. Sua trilogia sobre os presidentes norte-americanos - JFK, a Pergunta Que Não Quer Calar, Nixon e W, sobre George W. Bush - cobrem décadas da história dos Estados Unidos e abarcam períodos importantes. As mudanças no começo dos anos 1960, o Vietnã, Watergate, o pós-11 de Setembro.
Tucano cobra Dilma por 'equipe de arapongas' 
O presidente do PSDB, senador Sérgio Guerra (PE), quer que a candidata do PT à Presidência, Dilma Rousseff, explique "por que montou uma equipe de espiões e arapongas para fabricar dossiês contra adversários". Reportagem da revista Veja relata que um grupo dentro da campanha da petista teria ensaiado a produção de um dossiê para atingir Serra.
Mas, segundo a revista, a própria Dilma interveio para anular a produção de qualquer dossiê contra o tucano. Foi a coordenação da campanha do candidato do PSDB, José Serra, quem mobilizou Guerra para organizar uma reação à suposta "tática petista" dos dossiês.
Acusado de matar Celso Daniel, Sombra vai a júri popular 
A Justiça mandou a júri popular o empresário Sérgio Gomes da Silva, o Sombra, suposto mandante do assassinato do ex-prefeito de Santo André, Celso Daniel (PT). A sentença de pronúncia, com 21 páginas, foi decretada segunda-feira pelo juiz Antonio Hristov, da 1.ª Vara da Comarca de Itapecerica da Serra (Grande São Paulo), onde o corpo de Daniel foi localizado em janeiro de 2002. O julgamento ainda não tem data. Cabe recurso. Sombra é formalmente acusado pelo Ministério Público por homicídio triplamente qualificado ? motivo torpe, recurso que impossibilitou a defesa da vítima e intenção de ocultar corrupção e fraudes a licitações na gestão Daniel. Segundo a promotoria de Justiça o empresário encomendou a morte do petista porque ele havia resolvido acabar com esquema de propinas na prefeitura.
Reajuste na Câmara vai custar R$ 500 mi 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva está com mais um problema para resolver no que diz respeito ao equilíbrio das contas públicas. Além de ter de decidir se veta ou não o reajuste de 7,72% para as aposentadorias do INSS acima de um salário mínimo, seguirá para sanção presidencial o reajuste salarial para servidores da Câmara aprovado pelos parlamentares, com impacto de R$ 500 milhões por ano. O pacote de bondades atinge os servidores da Câmara com aumento salarial, em média, de 15% para os concursados e de 33%, em média, para os sem concurso, e instituiu o pagamento de um adicional de especialização que poderá significar em torno de mais 30% de acréscimo salarial. O beneficio alcança 6.630 funcionários, 3.300 concursados, 1.300 nomeados sem concurso e 2.030 aposentados. 
Senado é o próximo na discussão de cargos e salários 
Na semana que vem será a vez de o Senado começar a discutir o plano de cargos e salários dos servidores da Casa. O primeiro-secretário, Heráclito Fortes (DEM-PI), disse que colocará o assunto em discussão na Mesa Diretora. Fortes é o relator do plano. Segundo ele, no entanto, a proposta não está fechada. "Ainda estou na fase de elaboração." Depois de analisado pela Mesa, o plano vai à votação no plenário. Na semana passada, o presidente do Senado, José Sarney (PMDB-AP), disse que o debate em torno do tema "não tem sido fácil". Ele defendeu aumento salarial para os funcionários do Senado. Sarney chegou a dizer que o projeto já deveria ter sido aprovado junto com a proposta para os servidores da Câmara. 

Folha de S. Paulo
Suspeita de dossiê provoca atrito no PT 
O comando da pré-campanha de Dilma Rousseff (PT) vive uma guerra de versões desde o sábado por conta de suspeitas levantadas sobre as atividades de um "grupo de inteligência" que teria sido montado pelo jornalista e consultor Luiz Lanzetta. Dono da empresa Lanza Comunicação, contratada pelo PT, o jornalista de Minas é responsável pela área de imprensa da campanha de Dilma e teria se desentendido com parte do PT-SP que tem assento na coordenação da pré-campanha petista.
Em reportagem divulgada no fim de semana, a revista "Veja" informou que Lanzetta manteve contatos com um delegado aposentado da Polícia Federal e outros investigadores para contratar seus serviços -o contrato não chegou a ser fechado.
Fisco cobra R$ 1,2 bi de empresa de Leal 
Controlada pelo empresário Guilherme Leal, pré-candidato a vice na chapa de Marina Silva (PV), a Natura briga com Estados e União para evitar o pagamento de R$ 1,2 bilhão em impostos, multas e honorários. O valor supera o patrimônio líquido do grupo, que é de R$ 1,1 bilhão. A gigante de cosméticos responde a cerca de 160 ações tributárias na Justiça. Mas seus advogados são otimistas: as causas em que consideram a condenação "provável" ou "possível" limitam-se a R$ 179,67 milhões, ou 15% do total. Essa é a quantia citada no último relatório anual da empresa, publicado no "Diário Oficial" paulista. A maior parte do bolo questionado pelas receitas federal e estaduais só aparece num prospecto para investidores, que circulou em julho de 2009.
Grupo confirma números, mas contesta dívida 
A direção da Natura confirmou os números apurados pela reportagem, mas informou que contesta todas as cobranças do fisco nas esferas judicial e administrativa. O grupo afirma que as regras da CVM (Comissão de Valores Mobiliários), alteradas neste ano, não o obrigavam a informar o valor total de litígios no relatório anual, que é publicado no "Diário Oficial" e no site da Bovespa. A diretora jurídica da empresa, Lucilene Prado, disse que o volume de ações tributárias contra a Natura é "absolutamente razoável", se comparado ao tamanho da empresa e à "complexidade" da carga tributária sobre o setor de cosméticos no país.
O ministro está nu 
Um romance com citações eróticas e uma estátua dele próprio nu, vista por um "surpreso" colega em seu refúgio em Minas e comentada nos corredores do STF. Com um perfil que foge às formalidades da toga, o ministro Eros Roberto Grau, 69, está prestes a deixar a corte. Depois de assumir a cadeira deixada por Maurício Corrêa em junho de 2004, o gaúcho Eros Grau tenta hoje, às 16h, uma vaga no "templo dos imortais", a Academia Brasileira de Letras. A Folha apurou que ele tem o apoio de José Sarney, Marco Maciel, Moacyr Scliar, Carlos Nejar e Paulo Coelho. Ainda assim, o favorito à cadeira 29 é o diplomata e ensaísta pernambucano Geraldo de Holanda Cavalcanti.
Gravações mostram venda de sentença em MT, diz PF 
Diálogos interceptados pela Polícia Federal revelam bastidores de suposta rede de corrupção que, segundo apuração chefiada pelo Superior Tribunal de Justiça, direcionava resultados de ações em Mato Grosso. No inquérito, ao qual a Folha teve acesso, são descritos 14 julgamentos nos quais a PF viu indícios de venda de sentenças ou de articulações frustradas nesse sentido. Por meio de grampos e escutas, a PF descobriu que o tema era tratado por suspeitos de integrar o esquema, que incluiria advogados, juízes e desembargadores. "Fechamos um negócio de R$ 1 milhão. Vou mandar um de R$ 9.000? Por menos de 100, 200 mil ninguém faz no tribunal." A afirmação, diz a PF, é de Ivone Siqueira, detida há duas semanas sob suspeita de ser intermediadora.
Senado vota pacote de bondades a servidores que custará R$ 1,9 bi 
Emendas de deputados ao pacote de bondades para servidores federais enviado pelo Executivo ao Congresso elevaram o custo anual das medidas de R$ 31,7 milhões para R$ 1,9 bilhão, disse o líder do governo, Romero Jucá (PMDB-RR). A medida provisória 479, que reestrutura 25 carreiras da administração federal, aumenta salários e estende gratificações dos servidores, foi aprovada ontem no Senado para não perder a validade.
Jucá adiantou que o presidente Lula vai vetar parte do texto -provavelmente a transferência dos analistas da Receita Previdenciária para a categoria de auditores da Receita, que custaria R$ 1,8 bilhão por ano. Dessa forma, o impacto nas contas públicas deve cair para R$ 35 milhões ao ano. 


Licitações unem famílias Justus e Curi

Parentes dos deputados que comandam a Assembleia se associaram em entidades e empresas para operar e, ao mesmo tempo, dar lances em pregões eletrônicos municipais

Karlos Kohlbach, Katia Brembatti, James Alberti e Gabriel Tabatcheik 

Dois filhos do presidente da Assembleia Legislativa do Paraná, deputado Nelson Justus (DEM), e um irmão do primeiro-secretário da Casa, Alexandre Curi (PMDB), são associados de uma bolsa de licitações que atua em 20 prefeituras do Paraná e movimentou ao menos R$ 40 milhões na organização de pregões eletrônicos para a compra de produtos nos últimos dois anos. Nelson Cordeiro Justus (filho do presidente da Assembleia) era, até abril, o presidente da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL). Renato Cordeiro Justus, outro filho de Nelson Justus, foi presidente do conselho fiscal da BLL até a mesma data. E Rodrigo Maranhão Khury (irmão do deputado Alexandre Curi) ocupava o cargo de vice-presidente do conselho fiscal da Bolsa. Os três também são sócios na corretora Pregnet, que opera representando empresários em licitações on-line que podem ser realizadas na BLL, juntamente com outros concorrentes.

Não é feito nenhum tipo de licitação para contratar a BLL. Como a bolsa não cobra nada das prefeituras para organizar e realizar os pregões eletrônicos, basta que seja assinado entre as partes um termo de acordo. Isso não significa trabalho de graça. Empresas que vencem licitações para vender às prefeituras pagam um porcentual do valor do contrato firmado para a BLL.

Se o produto comprado tiver preço superior a R$ 40 mil, a bolsa cobra R$ 600 do empresário que ganhou a disputa e vai vender para a prefeitura. Se o valor for menor que R$ 40 mil, o pagamento deve ser de 1,5% do montante negociado. A cobrança é fracionada: em muitas compras, os produtos são divididos em lotes e a taxa é cobrada em cada arremate. Assim, em único pregão realizado neste ano no ambiente da BLL para a compra de material de expediente para uma prefeitura, a bolsa ganhou o direito de arrecadar cerca de R$ 100 mil. 

Dentre as diversas bolsas que prestam serviço para prefeituras no Paraná – tais como o sistema de compras do Banco do Brasil, da Caixa Econômica e da Confederação Nacional dos Municípios (CNM), – a BLL é a única que utiliza o modelo de cobrança por porcentual negociado. 

A legislação que determina as regras do pregão eletrônico estabelece que a bolsa deve ser uma associação sem fins lucrativos e que pode arrecadar apenas o suficiente para a manutenção dos serviços. 

O Cidade Compras, mantido pela Confe​​deração Nacional dos Municípios, e a plataforma da Caixa não cobram taxa alguma. O Comprasnet, para aquisições do governo federal, e o E-com​​pras, da prefeitura de Curitiba, também não. O sistema do Banco do Brasil, o mais usado no país, cobra R$ 279 de taxa anual única de empresas que queiram vender pelo sistema.

Já a Bolsa Brasileira de Mercadorias (BBM-Net), controlada pela BM&F Bovespa e que presta serviço a aproximadamente 90 prefeituras no Paraná, cobra R$ 242 anualmente de cada empresa que pretende vender para o poder público. A BBM-Net arrecadou com taxas no ano passado, em todo o Brasil, R$ 105 mil – praticamente o mesmo valor que a BLL obteve em único leilão.

Novo mercado

A realização de pregões eletrônicos é um filão de mercado, aberto e em expansão. Recomendações de vários Tribunais de Contas do país forçaram prefeituras a informatizar o sistema de compras. Sem dominar a tecnologia para isso, delegaram a função para bolsas administradas no setor privado. Um funcionário público, chamado de pregoeiro, continua à frente do processo, mas a organização do ambiente eletrônico em que empresas dão lances de preço passa às mãos da iniciativa privada. 

A BLL atua justamente nesse nicho de mercado. Ela realiza pregões eletrônicos em pelo menos 20 prefeituras do Paraná, entre elas três de grande porte: Ponta Grossa, Cascavel e Gua​​rapuava. Também são clientes da Bolsa 26 cidades de Rondônia, uma do Mato Grosso (Cuiabá) e uma em Santa Catarina (Itapoá, cidade vizinha de Guaratuba). 

Criada no final de 2008, a BLL conquistou o primeiro cliente em janeiro de 2009: a prefeitura de Contenda, comandada por Hélio Boçoen (DEM), do mesmo partido de Nelson Justus. Há ainda contratos firmados com administradores municipais que, de alguma forma, tiveram relações com Justus. A prefeita de Guaratuba, Evani Justus, que é do PSDB, assinou um contrato com a BLL de seus sobrinhos. Tam​​bém fecharam acordo com a bolsa os ex-deputados e atuais prefeitos de Cascavel e Guarapuava, Edgar Bueno (PDT) e Luiz Fernando Ribas Carli (PP).

Há também um outro nome ligado à As​​sembleia que aparece na composição da BLL. Ademar Nitshcke Júnior, filho da advogada Celina Galeb Nitschke, constava como administrador da BLL. Nitshcke Júnior já foi contratado do gabinete da presidência da Assembleia, do qual foi exonerado em fevereiro de 2009. Celina foi contratada em fevereiro de 2009 no gabinete da presidência.

Em 14 de abril – portanto depois do início da série Diários Secretos, divulgada pela Gazeta do Povo e pela RPC sobre desmandos e irregularidades na Assembleia Legislativa – sem qualquer previsão no estatuto, foi alterada a composição do quadro da BLL. Os sobrenomes Justus, Khury e Nitschke sumiram do comando da Bolsa. Mauricio Bonatto Guimarães assumiu a presidência da BLL.

